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SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do 
Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Congratula-se com o facto de o Tribunal de Contas Europeu (em seguida, o «Tribunal») 
ter declarado que as operações subjacentes às contas anuais da Agência da União 
Europeia para a Formação Policial (CEPOL) relativas ao exercício de 2021 são legais e 
regulares em todos os seus aspetos materiais; recorda que, de acordo com o seu mapa de 
receitas e despesas, o orçamento da CEPOL diminuiu para 30 milhões de EUR em 
2021 (1,82 % em comparação com 2020) e que o número de membros do pessoal 
aumentou de 84 para 95 (+13,09 %) no mesmo período; 

2. Reitera a sua preocupação com a recorrente elevada taxa de rotatividade do pessoal, que 
se elevou a 11,8 % em 2021; regista com satisfação os esforços envidados pela CEPOL 
em 2021 para resolver este problema e identificar melhor as suas causas profundas 
através da introdução de uma nova entrevista estruturada por ocasião da cessação de 
funções; salienta que a baixa classificação dos lugares foi uma das principais razões que 
levaram os antigos membros do pessoal a decidir sair da CEPOL; sublinha que, para 
além da baixa classificação, o atual coeficiente de correção salarial tem um impacto 
extremamente negativo nos esforços da CEPOL em matéria de recrutamento e de 
retenção do pessoal; salienta ainda que entre as principais dificuldades encontradas 
durante o processo de recrutamento figuravam não apenas o reduzido número de 
candidaturas, mas também o elevado número de candidatos aprovados que recusaram as 
ofertas de emprego; insta a Comissão a reexaminar o coeficiente de correção salarial 
que aplica à cidade que acolhe a CEPOL, para que reflita melhor as necessidades e as 
realidades económicas no terreno, bem como a colocar instalações adicionais à 
disposição do pessoal, a fim de tornar a CEPOL mais atrativa para candidatos altamente 
qualificados;

3. Acolhe com agrado o facto de, apesar da situação pandémica ter continuado em 2021, a 
CEPOL se ter efetivamente adaptado, convertendo as suas atividades em ações de 
aprendizagem em linha, e ter realizado 396 ações de formação, que contaram com a 
participação de 46 340 agentes da autoridade, o que representou um aumento de 17 % 
em relação a 2020; congratula-se com o facto de, em 2021, as ações de formação da 
CEPOL se terem centrado em domínios temáticos fundamentais da criminalidade 
organizada; regista com satisfação a especial atenção prestada pela CEPOL ao domínio 
da cibercriminalidade; toma nota da colaboração da CEPOL com centros de 
conhecimentos especializados em cibercriminalidade;

4. Congratula-se com a criação do grupo de peritos em direitos fundamentais com o 
objetivo de integrar uma dimensão de direitos fundamentais em todas as ações de 
formação e eventos da CEPOL; saúda a assinatura do acordo de trabalho com a Agência 
dos Direitos Fundamentais; congratula-se ainda com a sugestão do grupo de peritos no 
sentido de os direitos fundamentais serem integrados como questão transversal nas 
ações de formação oferecidas pela CEPOL aos Estados-Membros e a países terceiros;

5. Salienta que a formação das forças da autoridade a nível da UE deve ter em conta as 
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ameaças à segurança na UE, em consonância com o mandato da CEPOL; reafirma a 
importância da formação das forças da autoridade sobre estratégias de luta contra o 
racismo e a discriminação e de prevenção da definição de perfis raciais e étnicos e da 
violência; sublinha a necessidade urgente de formação especializada centrada nos 
perigos e na correta utilização das tecnologias de IA pelas autoridades policiais, dado 
ser essencial para garantir a segurança e a proteção dos cidadãos;

6. Destaca a assinatura do acordo de trabalho da CEPOL com a Europol, a Eurojust, a 
Frontex, a Rede Europeia de Formação Judiciária e a Comissão Europeia, bem como as 
negociações em curso com o Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência e 
com a Agência da União Europeia para o Asilo; toma nota da atual da cooperação da 
CEPOL com parceiros de países terceiros e regista que, em 2021, a CEPOL deu início à 
execução de quatro novos projetos de formação em matéria de aplicação da lei com 
parceiros do Médio Oriente e do Norte de África;

7. Recorda que o Tribunal detetou insuficiências no ambiente de controlo interno da 
CEPOL em relação à gestão das autorizações orçamentais, para além das relacionadas 
com a contratação pública, e congratula-se com o facto de a CEPOL ter tomado 
medidas concretas para corrigir esses erros, como a oferta de formação regular sobre a 
gestão de contratos para gestores de projetos e outros membros do pessoal interessados, 
a fim de sensibilizar para a ocorrência de casos deste tipo e reduzir o seu número; insta 
a CEPOL a informar a autoridade de quitação sobre os progressos nesta matéria;

8. Lamenta que o Tribunal tenha detetado irregularidades nos pagamentos, em violação do 
Regulamento Financeiro, em relação a despesas relativas à organização de eventos da 
CEPOL em países terceiros; reconhece que tais irregularidades estão relacionadas com 
os desafios sem precedentes decorrentes da pandemia de COVID-19; toma nota da 
resposta da CEPOL segundo a qual, a fim de garantir a transparência, formalizou o 
recurso a uma nota de exceção para reduzir a utilização de um contrato-quadro anterior 
em atividades relativas a projetos em países terceiros, cobrindo assim apenas as 
necessidades operacionais urgentes e assegurando a continuidade das atividades até à 
assinatura do novo contrato-quadro em janeiro de 2022; saúda o facto de, em janeiro de 
2022, a CEPOL ter assinado um novo contrato-quadro para cobrir eventos nesses 
países; observa que as insuficiências detetadas em relação ao procedimento de 
adjudicação de contratos da CEPOL poderão comprometer o princípio da transparência 
e expor a Agência a riscos jurídicos e de reputação;

9. Recorda que a CEPOL deve garantir total transparência e o pleno respeito dos direitos 
fundamentais em todas as suas atividades, incluindo as realizadas em conjunto com 
países terceiros.
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